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Porto Ferreira, 24 de abril de 2018.

ExcelentíssimoSenhor
MIGUELBRAGIONILIMACOELHO
0.0. Presidente da CâmaraMunicipal
Porto Ferreira

Ref.: Requerimento n2 128/2018

Senhor Presidente,

Em resposta ao Requerimento em epígrafe, autoria do nobre Vereador JoséGustavo

Braga Coluci, seguem anexas informações do Doutor Lucas Peres de Lima - Procurador Geral

desta Municipalidade.

Atenciosamente,

ara o momento, renovo protestos de estima eSendo o que me

consideração.
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Porto Ferreira, 23 de abril de 2018.

Ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal

Ref.: Requerimento da Câmara Municipal n? 128/2018

Ofício n!!168/2018(nossos números)

o presente ofício versa acerca do Requerimento 128/2018 oriundo da

Câmara Municipal de Porto Feira, de autoria do Ilmo. Sr. Vereador José Gustavo

Braga Coluci.

Conforme se extrai da leitura do documento, o nobre Vereador traz

questionamentos importantes acerca das medidas adotadas pela Municipalidade

quanto à necessidade de regularização do bairro denominado Jardim Anésia.

Os moradores foram notificados extrajudicialmente, conforme avisos de

recebimento em anexo, acerca do fato de que a área é de propriedade do Município,

de modo que, em tese, é cabível o ajuizamento de reintegrações de posse, com vistas

a resguardar o patrimônio público, nos moldes do art. 554 e seguintes do Código de

processo Civil.

Atento à situação precária em que se encontram os moradores da área em

questão, tem-se que o Município, por meio de seus agentes públicos, vem adotando

todas as medidas cabíveis para o saneamento da situação daqueles que se

encontram irregulares junto ao cadastro municipal.

É assim que, em recentíssima reunião com os moradores do bairro Jardim

Anésia, com a participação do Sr. Prefeito, foi garantido aos que estavam ali
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presentes que o Município de Porto Ferreira não olvidará esforços em regularizar a

situação cadastral dos que ali se encontram há décadas, com base na legislação

urbanística.

É de se dizer que hoje já é vigente o Novo Marco Regulatório trazido pela

Lei 13.465/2017,que buscou desburocratizar esse processo, antes baseado em uma

legislação esparsa e sem procedimentalização. Agora, nos moldes do artigo 9° do

referido diploma legal, tem-se que:

Art. 9º Ficam instituídas no território nacional normas gerais
e procedimentos aplicáveis à Regularização Fundiária Urbana
(Reurb), a qual abrange medidas jurídicas, urbanísticas,
ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos
urbanos informais ao ordenamento territorial urbano e à
titulação de seus ocupantes.

§ 1Q Os poderes públicos formularão e desenvolverão no
espaço urbano as políticas de suas competências de acordo
com os princípios de sustentabilidade económica, social e
ambiental e ordenação territorial, buscando a ocupação do
solo de maneira eficiente, combinando seu uso de forma
funcional.

Como se extrai da leitura do dispositivo, o Reurb (Regularização Fundiária

Urbana) é um programa de regularização fundiária cujo escopo é sanar as mazelas

que assolam milhares de brasileiros, que se encontram em um verdadeiro "limbo"

jurídico no que tange à situação cadastral de suas residências.

O Reurb, é necessário informar, tem como um de seus objetivos principais

justamente "identificar os núcleos urbanos informais que devam ser regularizados,

organizá-los e assegurar a prestação de serviços públicos aos seus ocupantes, de

modo a melhorar as condições urbanísticas e ambientais em relação à situação de

ocupação informal anterior" (art. 10,I, Lei 13.465/2017).
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Assim sendo, entende-se que, dentro dos procedimentos permitidos pelo

ordenamento jurídico, o Município de Porto Ferreira está utilizando-se de todos os

recursos possíveis para regularizar - de forma definitiva e sem paliativos - a

situação dos munícipes que se encontram irregulares junto ao cadastro municipal.

No ponto, necessário observar que a legislação, apesar de sua intenção de

desburocratizar o procedimento de regularização e de prever expressamente a

possibilidade de reconhecimento da propriedade da área pública ocupada, traz

diversos requisitos a serem seguidos não apenas pelo Município, mas também pelos

ocupantes da área, conforme abaixo:

Art. 13. A Reurb compreende duas modalidades:

I - Reurb de Interesse Social (Reurb-S) - regularização
fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados
predominantemente por população de baixa renda, assim
declarados em ato do Poder Executivo municipal; e

(...)

§ 70 A partir da disponibilidade de equipamentos e
infraestrutura para prestação de serviço público de
abastecimento de água, coleta de esgoto, distribuição de
energia elétrica, ou outros serviços públicos, é obrigatório aos
beneficiários da Reurb realizar a conexão da edificação à rede
de água, de coleta de esgoto ou de distribuição de energia
elétrica e adotar as demais providências necessárias à
utilização do serviço, salvo disposição em contrário na
legislação municipal.

Desta forma, apesar da intenção do Município de Porto Ferreira em

garantir que os moradores ocupantes da área possam ver reconhecida a propriedade

da área, tem-se que o "risco" relatado no Requerimento feito pelo Sr. Vereador (item

04) é algo que vem sendo minimizado ao máximo pela Municipalidade, mas carece
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de atuação proativa dos moradores em cumprir com as obrigações legais contidas

no diploma normativo em questão.

Renovando os protestos de alta estima e apreço, nos mantemos à

disposição para eventuais esclarecimentos que se façam necessários.

Porto Ferreira, 23 de abril de 2018.

~~. ~U~
Lucas Peres de Lima

Procurador do Município de Porto Ferreira / SP
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